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IV - período pretendido de adesão ao PPE e de redução
temporária da jornada de trabalho, que deve ter duração de até seis
meses, podendo ser prorrogado por períodos de seis meses, desde que
o período total não ultrapasse vinte e quatro meses;

V - período de garantia no emprego, que deve ser equivalente,
no mínimo, ao período de redução de jornada acrescido de um terço;

VI - constituição de comissão paritária, composta por re-
presentantes do empregador e dos empregados abrangidos pelo PPE,
para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do acordo e do pro-
grama, exceto nas microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 2o O acordo coletivo de trabalho específico de que trata
este artigo não disporá sobre outras condições de trabalho.

§ 3o A empresa deve demonstrar ao sindicato que foram
esgotados os bancos de horas, além de fornecer as informações eco-
nômico-financeiras.

§ 4o É facultada a celebração de acordo coletivo múltiplo de
trabalho específico a grupo de microempresas e empresas de pequeno
porte, do mesmo setor econômico, com o sindicato de trabalhadores
representativo da categoria da atividade econômica preponderante.

§ 5o Na hipótese do § 4o, a comissão paritária de que trata o
inciso VI do § 1o será composta por representantes do empregador e
do sindicato de trabalhadores que celebrar o acordo coletivo múltiplo
de trabalho específico.

§ 6o Para fins dos incisos I e II do § 1o, o acordo deve
abranger todos os empregados da empresa ou, no mínimo, os em-
pregados de setor ou estabelecimento específico.

§ 7o Para fins do disposto no § 4o, cada microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá demonstrar individualmente o cum-
primento dos requisitos exigidos para adesão ao PPE.

§ 8o A redução de que trata o caput está condicionada à
celebração de acordo coletivo de trabalho específico com o sindicato
de trabalhadores representativo da categoria, observado o disposto no
art. 511 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

Art. 6o A empresa que aderir ao PPE fica proibida de:

I - dispensar arbitrariamente ou sem justa causa os em-
pregados que tiverem sua jornada de trabalho temporariamente re-
duzida enquanto vigorar a adesão ao PPE e, após o seu término,
durante o prazo equivalente a um terço do período de adesão;

II - contratar empregado para executar, total ou parcialmente,
as mesmas atividades exercidas por empregado abrangido pelo pro-
grama, exceto nas hipóteses de:

a) reposição;

b) aproveitamento de concluinte de curso de aprendizagem na
empresa, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

§ 1o Nas hipóteses de contratação previstas nas alíneas a e b
do inciso II do caput, o empregado deve ser abrangido pelo acordo
coletivo de trabalho específico.

§ 2o Durante o período de adesão, é proibida a realização de
horas extraordinárias pelos empregados abrangidos pelo programa.

Art. 7o A empresa pode denunciar o PPE a qualquer momento
desde que comunique o ato ao sindicato que celebrou o acordo co-
letivo de trabalho específico, aos seus trabalhadores e ao Poder Exe-
cutivo, com antecedência mínima de trinta dias, demonstrando as ra-
zões e a superação da situação de dificuldade econômico-financeira.

§ 1o Somente após o prazo de trinta dias, pode a empresa
exigir o cumprimento da jornada integral de trabalho.

§ 2o Deve ser mantida a garantia de emprego, nos termos da
adesão original ao PPE e seus acréscimos.

§ 3o Somente após seis meses da denúncia, pode a empresa
aderir novamente ao PPE, caso demonstre que enfrenta nova situação
de dificuldade econômico-financeira.

Art. 8o Fica excluída do PPE e impedida de aderir ao pro-
grama novamente a empresa que:

I - descumprir os termos do acordo coletivo de trabalho
específico relativo à redução temporária da jornada de trabalho ou
qualquer outro dispositivo desta Lei ou de sua regulamentação;

II - cometer fraude no âmbito do PPE; ou

III - for condenada por decisão judicial transitada em julgado
ou autuada administrativamente após decisão final no processo ad-
ministrativo por prática de trabalho análogo ao de escravo, trabalho
infantil ou degradante.

§ 1o A empresa que descumprir o acordo coletivo ou as
normas relativas ao PPE fica obrigada a restituir ao FAT os recursos
recebidos, devidamente corrigidos, e a pagar multa administrativa
correspondente a 100% (cem por cento) desse valor, calculada em
dobro no caso de fraude, a ser aplicada conforme o Título VII da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943, e revertida ao FAT.

§ 2o Para fins do disposto no inciso I do caput, a denúncia
de que trata o art. 7o não é considerada descumprimento dos termos
do acordo coletivo de trabalho específico.

Art. 9o A compensação pecuniária integra as parcelas re-
muneratórias para efeito do disposto no inciso I do art. 22 e no § 8o

do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e do disposto no
art. 15 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990.

Art. 10. Permanecem regidas pela Medida Provisória no 680,
de 6 de julho de 2015, as adesões ao PPE já aprovadas, aplicando-se
esta Lei às solicitações de adesão ou de prorrogação em tramitação na
data de sua publicação ou protocoladas a partir dessa data, sendo
facultadas às empresas a prorrogação dos prazos e a adoção das
demais condições previstas nesta Lei mediante aditivo ao acordo
coletivo de trabalho específico.

Art. 11. O PPE extingue-se em 31 de dezembro de 2017.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
com exceção do disposto no art. 9o, quanto à Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991, que entra em vigor no dia 1o de novembro de 2015.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
Miguel Rossetto

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 43, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 693, de 30 de setembro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União, no mesmo dia, mês e ano, em
Edição Extra, que "Altera a Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013,
que dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Bra-
sil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016,
e altera a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, para dispor sobre
o porte de arma de fogo institucional pelos servidores integrantes da
Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 19 de novembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 44, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 694, de 30 de setembro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União, no mesmo dia, mês e ano, em
Edição Extra, que "Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995,
para dispor sobre o imposto sobre a renda incidente sobre juros de
capital próprio, a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº
11.196, de 21 de novembro de 2005, para dispor sobre os benefícios
fiscais do Regime Especial da Indústria Química e para suspender, no
ano-calendário de 2016, os benefícios fiscais de que tratam os arts.
19, 19-A e 26 desta Lei", tem sua vigência prorrogada pelo período
de sessenta dias.

Congresso Nacional, 19 de novembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

DECRETO No- 8.573, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre o Consumidor.gov.br, sistema
alternativo de solução de conflitos de con-
sumo, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, incisos III
e V, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Consumidor.gov.br, sis-
tema alternativo de solução de conflitos de consumo, de natureza
gratuita e alcance nacional, na forma de sítio na internet, com a
finalidade de estimular a autocomposição entre consumidores e for-
necedores para solução de demandas de consumo.

Art. 2º São objetivos do Consumidor.gov.br:

I - ampliar o atendimento ao consumidor;

II - prevenir condutas que violem os direitos do consumidor;

III - promover a transparência nas relações de consumo;

IV - contribuir na elaboração e implementação de políticas
públicas de defesa do consumidor;

V - estimular a harmonização das relações entre consumi-
dores e fornecedores; e

VI - incentivar a competitividade por meio da melhoria da
qualidade do atendimento ao consumidor.

Art. 3º A Secretaria Nacional do Consumidor - Senacon do
Ministério da Justiça prestará o apoio administrativo e os meios
necessários para o funcionamento do Consumidor.gov.br.

Art. 4º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o
Comitê Gestor do Consumidor.gov.br, com o objetivo de definir ações
e coordenar a gestão e manutenção do Consumidor.gov.br.

Atos do Poder Executivo
.

Frederico
Typewriter
ALTERADO
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§ 1º O Comitê Gestor será composto por:

I - um representante da Senacon do Ministério da Justiça,
que o presidirá;

II - um representante da Secretária-Executiva do Ministério
da Justiça;

III - quatro representantes do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor; e

IV - quatro representantes do setor produtivo.

§ 2º Os órgãos e entidades a que se referem os incisos de I
a IV indicarão seus representantes e suplentes, que serão designados
por ato do Ministro de Estado da Justiça.

§ 3º O Comitê Gestor do Consumidor.gov.br poderá convidar
especialistas ou representantes de órgãos ou entidades, públicas ou
privadas, inclusive organizações da sociedade civil, para acompanhar
ou participar de suas reuniões.

Art. 5º Compete ao Comitê Gestor do Consumidor.gov.br:

I - apoiar a Senacon na gestão do sistema e no aprimo-
ramento das políticas e diretrizes de atendimento aos consumidores;

II - promover o Consumidor.gov.br por meio da elaboração
de ações específicas;

III - propor mecanismos para o financiamento, a manutenção
e o aprimoramento do Consumidor.gov.br; e

IV - elaborar seu regimento interno, que deverá ser aprovado
por maioria simples de seus membros.

Art. 6º A participação no Comitê Gestor do Consumi-
dor.gov.br será considerada prestação de serviço público relevante,
não remunerada.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Gabriel de Carvalho Sampaio

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis rurais abrangidos
pelo território quilombola Narcisa, locali-
zados no Município de Capitão Poço, Es-
tado do Pará.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e art. 216, § 1º, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, inciso
XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro
de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, e de acordo com o Processo INCRA/SR-01/nº
54100.000849/2005-05,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais com domínio válido e abrangidos
pelo território quilombola Narcisa, com área de seiscentos e dezoito
hectares, noventa e três ares e vinte centiares, localizados no Mu-
nicípio de Capitão Poço, Estado do Pará.

Parágrafo único. O perímetro do território inicia-se no vér-
tice P-1, de coordenadas E 283 637,00 m e N- 9 814 659,00 m,
confrontando neste trecho com terras de Antonio Batista Pereira;
deste, segue com azimute de 110°31;01" e distância de 1.215,86m, até
o vértice P-2, de coordenadas E 284 776,26m e N- 9 814 232,90 m,
situado à margem esquerda do Rio Guamá; deste, segue o referido
pela sua margem esquerda a montante com uma distância de
4.366,69m, até o vértice P-3, de coordenadas E 282 875,27m e N- 9
812 290,38 m; deste, segue com azimute de 239°14'57" e distância de
1.056,87m, confrontando neste trecho com terras de quem de direito,
até o vértice P-4, deste, segue com azimute de 307°58'45" e distância
de 1.446,27m, confrontando neste trecho com terras de Michio Sato,
até o vértice P-5; deste, segue com azimute de 354°59'39" e distância
de 1.512,77m, confrontando neste trecho com terras de Michio Sato e
com o Projeto de Assentamento Pau Amarelo até o vértice P-6; deste,
segue com azimute de 80°07'40" e distância de 2.985,95m, con-
frontando neste trecho com terras de Cláudio Maria Reis e José Silva
Farias, até o vértice P-1, ponto inicial da descrição deste perímetro.

Art. 2º Excetuadas as benfeitorias de boa-fé autorizadas por
lei, este Decreto não outorga efeitos indenizatórios a particulares em
relação aos semoventes, máquinas e implementos agrícolas e, in-
dependentemente de arrecadação ou discriminação, às áreas:

I - de domínio público, constituído por lei ou registro público; e

II - cujo domínio privado esteja colhido por nulidade, pres-
crição, comisso ou ineficácia por outros fundamentos ou já regis-
tradas em nome da comunidade quilombola.

Art. 3º Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA autorizado a promover e executar a desapropriação,
na forma prevista na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, atestada a legitimidade
dominial de imóvel privado situado no perímetro descrito no art. 1º.

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências menciona-
das no art. 2º, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da
indenização.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
Procuradoria Federal junto ao INCRA, poderá, para efeito de imissão
de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 1941.

Art. 4º A declaração de interesse social a que se refere este
Decreto não incide sobre áreas utilizadas para a operação de linhas de
transmissão, de dutos ou sobre a infraestrutura viária integrante do
Sistema Nacional de Viação - SNV.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Patrus Ananias

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis rurais abrangidos
pelo território quilombola Três Irmãos, lo-
calizados nos Municípios de Croatá e Ipuei-
ras, Estado do Ceará.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e art. 216, § 1º, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, inciso
XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro
de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, e de acordo com o que consta do Processo INCRA/SR-02/nº
54130.000412/2008-59,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais com domínio válido e abrangidos
pelo território quilombola Três Irmãos, com área de dois mil, no-
vecentos e quarenta e seis hectares, noventa e três ares e setenta e
cinco centiares, localizados nos Municípios de Croatá e Ipueiras,
Estado do Ceará.

Parágrafo único. O perímetro do território inicia-se no ponto
P1, de coordenadas UTM E= 269.472,07 m e N= 9.510.417,62 m,
situado na margem esquerda da rodovia estadual que liga Croatá-
Pedro II-PI, confrontado com terras do espólio de Antônio Felinto de
Melo, deste, segue por linha seca, confrontando com terras de Onofre
Uchoa Melo, com os seguintes azimutes e distâncias: 174º12'03" e
557,79m, até o ponto P2; 142º49'06" e 1.755,41m, até o ponto P3;
135º12'20" e 243,65m, até o ponto P4; 104º34'32" e 136,85m, até o
ponto P5; 124º04'13" e 91,56m, até o ponto P6; 119º36'49" e
374,36m, até o ponto P7; 102º35'21" e 730,55m, até o ponto P8;
deste, segue por linha seca, confrontando com terras de Thomaz de
Araújo Correa, com azimute de 187º05'29" e distância de 3.410,86m,
até o ponto P9; deste, segue por linha seca, confrontando com terras
de Francisco das Chagas Medeiros (área remanescente), com azimute
de 90º00'00" e distância de 6.064,87m, até o ponto P10; deste, segue
por linha seca, confrontando com terras de Edgar Correa Neto e
outros, com os seguintes azimutes e distâncias: 1º55'41" e 3.741,84m,
até o ponto P11; 1º40'14" e 338,92m, até o ponto P12; deste segue
por linha seca, pela margem esquerda da estrada carroçável que liga
Croatá-Pedro II-PI, confrontando com terras de Edgar Correa Neto e
outros, com uma distância de 1.354,96m, até o ponto P13; deste,
segue ainda confrontando com terras de Edgar Correa Neto e outros,
com os seguintes azimutes e distâncias: 64º14'41" e 240,15m, até o
ponto P14; 60º29'14" e 145,06m, até o ponto P15; 96º12'52" e
158,98m, até o ponto P16; 58º18'15" e 636,83m, até o ponto P17;
deste, segue por linha seca, acompanhando a margem esquerda da
rodovia estadual que liga Croatá-Pedro II-PI, com distância de
2.015,85m, até o ponto 1.

Art. 2º Excetuadas as benfeitorias de boa-fé autorizadas por
lei, este Decreto não outorga efeitos indenizatórios a particulares, em
relação aos semoventes, máquinas e implementos agrícolas e, in-
dependentemente de arrecadação ou discriminação, às áreas:

I - de domínio público constituído por lei ou registro público; e

II - cujo domínio privado esteja colhido por nulidade, pres-
crição, comisso ou ineficácia por outros fundamentos ou já regis-
tradas em nome da comunidade quilombola.

Art. 3º Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA, autorizado a promover e executar a desapropriação,
na forma prevista na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, atestada a legitimidade
dominial do imóvel situado no perímetro descrito no art. 1º.

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências referidas no
art. 2º, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
Procuradoria Federal junto ao INCRA, poderá, para efeito de imissão
de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 1941.

Art. 4º A declaração de interesse social a que se refere este
Decreto não incide sobre áreas utilizadas para a operação de linhas de
transmissão, de dutos ou sobre a infraestrutura viária integrante do
Sistema Nacional de Viação - SNV.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Patrus Ananias

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis rurais abrangidos
pelo território quilombola Brutos, localiza-
dos no Município de Tamboril, Estado do
Ceará.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e art. 216, § 1º, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, inciso
XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro
de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, e de acordo com o Processo INCRA/SR-02/nº
54130.001203/2008-22,

D E C R E T A :

Art.1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais com domínio válido e abrangidos
pelo território quilombola Brutos, com área de mil e trezentos e dois
hectares, quarenta e três ares e setenta e nove centiares, localizados
no Município de Tamboril, Estado do Ceará.

Parágrafo único. O perímetro do território inicia-se no ponto
P1, de coordenadas UTM E = 353.231,12m e N = 9.472.470,10m,
situado na margem direita da Rodovia Estadual CE-176 que liga
Tamboril a Catunda; deste, segue por linha seca, confrontado com
terras da Associação Comunitária Santo Antônio (Lagoa das Pedras),
com os seguintes azimutes e distâncias: 111º34'17" e 2.206,60m, até
o ponto P2; 111º28'55" e 517,17m, até o ponto P3; deste, segue por
linha seca, confrontando com terras de Gilberto Lima de Araújo, com
os seguintes azimutes e distâncias: 195º55'57" e 915,22m, até o ponto
P4; 97º40'07" e 1.684,92m, até o ponto P5; deste, segue por linha
seca, confrontando com terras de Francisco Jorge de Araújo, com os
seguintes azimutes e distâncias: 233º00'11" e 16,25m, até o ponto P6;
102º53'46" e 1.059,93m, até o ponto P7; deste, segue pela margem
direita de uma estrada carroçável no sentido Cedro-Tamboril, con-
frontando ainda com terras de Francisco Jorge de Araújo e da So-
ciedade Agropecuária Fazendas Reunidas Timbó Ltda. - AGROFAT,
com uma distância de 5.570,01m, até o ponto P8; deste, segue por
linha seca, confrontando com terras de Afonso Pereira da Silva, com
os seguintes azimutes e distâncias: 296º01'39" e 57,20m, até o ponto
P9; 180º01'33" e 44,23m, até o ponto P10; deste, segue pela margem
direita de uma estrada carroçável no sentido Cedro-Tamboril, con-
frontando com terras de Antônia dos Santos Borges, com uma dis-
tância de 1.291,93m, até o ponto P11; deste, segue por linha seca,
confrontando com terras de Eribaldo Lima de Araújo, com azimute de
281º26'47" e distância de 831,90m, até o ponto P12; deste, segue pela
margem direita da Rodovia Estadual CE-176, respeitando a faixa de
domínio da CE-176, no sentido Tamboril-Catunda, com uma distância
de 5.323,60m, até o ponto P1, início da descrição deste perímetro.




